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Informativo 374 - Pleno - IPI. Alíquota Zero. Não-Tributação. Creditamento - 2

O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário interposto pela União contra acórdão do TRF da 4ª
Região que dera parcial provimento a apelação em mandado de segurança para reconhecer o direito do
contribuinte do IPI de creditar o valor do tributo na utilização de insumos favorecidos pela alíquota zero e pela
não-tributação - v. Informativo 361. Após os votos dos Ministros Gilmar Mendes e Ellen Gracie, que davam
provimento ao recurso, na linha do que decidido pelo relator, pediu vista dos autos o Min. Cezar Peluso.
RE 353657/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 15.12.2004. (RE-353657)

Crédito-Prêmio do IPI: Delegação de Atribuições - 3

O Tribunal concluiu julgamento de recurso extraordinário em que se discutia a constitucionalidade do art. 1º do
Decreto-lei 1.724/79, que autoriza o Ministro de Estado da Fazenda a aumentar, reduzir ou extinguir os estímulos
fiscais de que tratam os artigos 1º e 5º do Decreto-lei 491/69 - v. Informativos 356 e 367. Por maioria, negou-se
provimento ao recurso e declarou-se a inconstitucionalidade do referido artigo, no que implicou a delegação de
atribuição ao Ministro de Estado da Fazenda para extinguir os mencionados incentivos fiscais, por ofensa ao
princípio da legalidade, haja vista ter-se disposto, por meio de portaria, sobre crédito tributário, bem como ao
parágrafo único do art. 6º da CF/69, que proibia a delegação de atribuições a qualquer dos Poderes ("Salvo as
exceções previstas nesta Constituição, é vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições..."). Vencido o Min.
Maurício Corrêa, relator, que dava provimento ao recurso.
RE 208260/RS, rel. orig. Min. Maurício Corrêa, rel. p/ acórdão Min. Marco Aurélio, 16.12.2004. (RE-208260)

Transferência "Ex Officio" entre Instituições de Ensino e Congeneridade

O Tribunal julgou procedente, em parte, pedido de ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República
contra o art. 1º da Lei 9.536/97 que prevê a possibilidade de efetivação de transferência ex officio de estudantes -
servidores públicos civis ou militares, ou de seus dependentes - entre instituições vinculadas a qualquer sistema
de ensino superior, quando requerida em razão de remoção ou transferência de ofício desses servidores que
acarrete mudança de seu domicílio. Não obstante considerar consentânea com o texto constitucional a previsão
normativa asseguradora do acesso a instituição de ensino na localidade para onde é removido o servidor,
entendeu-se que a possibilidade de transferência entre instituições não congêneres permitida pela norma
impugnada, especialmente a da particular para a pública, haja vista a envergadura do ensino, a própria
gratuidade e a escassez de vagas oferecidas pela última, acabou por conferir privilégio, sem justificativa, a
determinado grupo social em detrimento do resto da sociedade, a violar os princípios da isonomia, da
impessoalidade e da moralidade da Administração Pública, da igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola superior (CF, art. 206, I) e a garantia do acesso aos níveis mais elevados do ensino (CF,
art. 208, V). Por conseguinte, assentou-se a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.536/97, sem redução do
texto, no que se lhe empreste o alcance de permitir a mudança, nele disciplinada, de instituição particular para
pública, encerrando a cláusula "entre instituições vinculadas a qualquer sistema de ensino" a observância da
natureza privada ou pública daquela de origem, viabilizada a matrícula na congênere, isto é, dar-se-á a matrícula
em instituição privada se assim o for a de origem e em pública se o servidor ou o dependente for egresso de
instituição pública.
ADI 3324/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 16.12.2004. (ADI-3324)

Prerrogativa de Foro e Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca
O Tribunal, por maioria, resolveu questão de ordem em inquérito instaurado contra o Secretário Especial de
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República no sentido de declarar a incompetência do STF para julgar o
feito. Na espécie, o querelado fora denunciado pela suposta prática de crimes contra a honra, previstos na Lei de
Imprensa, que teriam ocorrido quando exercia o cargo de Prefeito de Chapecó-SC. Entendeu-se que o
Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca, por não ser Ministro de Estado, não possui a prerrogativa de foro
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estabelecida no parágrafo único do art. 25, da Lei 10.683/2003, com a redação dada pela Lei 10.869/2004, e que
a extensão de prerrogativas, garantias, vantagens e direitos equivalentes aos Ministros de Estado a que alude o
§1º do art. 38 da referida Lei repercute somente nas esferas administrativa, financeira e protocolar, mas não na
estritamente constitucional. Vencido o Min. Joaquim Barbosa que declarava a competência desta Corte (Lei
10.683/2003: "Art. 25... Parágrafo único. São Ministros de Estado os titulares dos Ministérios, o Chefe da Casa
Civil, o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional, o Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e
Gestão Estratégica, o Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, o Chefe da Secretaria de
Coordenação Política e Assuntos Institucionais da Presidência da República, o Advogado-Geral da União, o
Ministro de Estado do Controle e da Transparência e o Presidente do Banco Central do Brasil ... Art. 38. São
criados os cargos de natureza especial de Secretário Especial do Conselho de Desenvolvimento Econômico e
Social, de Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca, de Secretário Especial dos Direitos Humanos e de
Secretário Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República. § 1o Os cargos referidos no
caput terão prerrogativas, garantias, vantagens e direitos equivalentes aos de Ministro de Estado.").
Inq 2044 QO/SC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 17.12.2004. (Inq-2044)

 

Revista Jurídica Virtual - Brasília, vol. 6, n. 69, fev. 2005

http://www.stf.jus.br/processos/processo.asp?PROCESSO=2044&CLASSE=Inq&ORIGEM=AP&RECURSO=0&TIP_JULGAMENTO=M



